
PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG108 
 
 
 
PROJETO DE LEI 01-00483/2012 do Executivo  
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 118/12.)  
“Dispõe sobre a fiscalização das obrigações previstas na Lei nº 10.032, de 27 de 
dezembro de 1985, alterada pela Lei nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem 
como sobre as sanções decorrentes de seu descumprimento; revoga os dispositivos 
que especifica da mesma lei.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º. Esta lei dispõe sobre a fiscalização das obrigações previstas na Lei nº 
10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pela Lei nº 10.236, de 16 de 
dezembro de 1986, bem como sobre as sanções decorrentes de seu 
descumprimento, especialmente nas hipóteses de:  
I - demolição, destruição parcial ou total ou mutilação de bens tombados;  
II - intervenções irregulares em:  
a) bens imóveis tombados, urbanos ou rurais;  
b) bens imóveis localizados em áreas envoltórias de bens tombados, urbanos ou 
rurais;  
c) bens imóveis ou elementos protegidos por decisão de tombamento ambiental, 
urbano ou rural;  
III - inexecução de serviços de conservação necessários à preservação da 
integridade e estabilidade física de bens tombados.  
§ 1º. Para os fins desta lei, consideram-se intervenções irregulares aquelas 
iniciadas ou realizadas sem prévia autorização do Conselho Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP ou de seu órgão técnico de apoio, bem como aquelas executadas em 
desacordo com os termos em que foram autorizadas.  
§ 2. As intervenções irregulares e os serviços de conservação necessários, aos 
quais se referem os incisos II e III do “caput” deste artigo e seu § 1º, 
compreendem as seguintes hipóteses:  
I - conservação, pintura ou reparação;  
II - restauração, reforma ou alteração.  
Art. 2º. Constatada a ocorrência das infrações previstas no artigo 1º desta lei, no 
caso de bens imóveis tombados ou protegidos, o proprietário estará sujeito à 
multa, cujo valor será calculado, nos termos dos Anexos I a VIII integrantes desta 
lei, de acordo com a categoria do bem, a gravidade do dano e o valor do imóvel, na 
forma prevista neste artigo e nos artigos 3º e 4º desta lei.  
§ 1º. Os bens imóveis tombados ou protegidos classificam-se nas seguintes 
categorias:  
I - bens imóveis tombados, urbanos ou rurais;  
II - bens imóveis protegidos por decisão de tombamento ambiental, urbano ou 
rural;  
III - bens imóveis protegidos, localizados em áreas envoltórias de bens tombados, 
urbanos ou rurais.  
§ 2º. A gravidade do dano será aferida de acordo com o nível de preservação ou 
proteção definido em resolução para cada bem, obedecidas as tabelas constantes 
dos Anexos I a VIII integrantes desta lei; não havendo definição na resolução ou 
não havendo resolução, o nível de preservação, para fins de aplicação da multa, 
será definido em avaliação técnica, considerados imóveis de características 
similares já tombados.  
§ 3º. Em área urbana, o valor do imóvel, para base de cálculo da multa, 
corresponderá ao valor venal constante da Planta Genérica de Valores vigente no 
exercício em que a multa for aplicada, utilizado conforme disposições estabelecidas 
no artigo 3º desta lei.  



§ 4º. Em área rural, o valor do imóvel, para base de cálculo da multa, 
corresponderá a R$ 500,00 (quinhentos reais) o metro quadrado de área ambiental 
tombada e a R$ 1.000,00 (mil reais) o metro quadrado de área edificada tombada, 
os quais serão reajustados anualmente pela variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA aprovado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 
desse índice, será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda.  
Art. 3º. Observado o disposto no artigo 2º desta lei, as multas aplicáveis às 
infrações previstas em seu artigo 1º são as seguintes:  
I - demolição de bem imóvel tombado:  
a) demolição ou destruição total: 200% (duzentos por cento) do valor venal do 
imóvel urbano ou do valor apurado nos termos do § 4º do artigo 2º desta lei no 
caso de imóvel rural, compreendendo, em ambas as hipóteses, a construção e o 
terreno;  
b) demolição e destruição parciais, ou mutilação: 10% (dez por cento) a 100% 
(cem por cento) do valor venal do imóvel urbano ou do valor apurado nos termos 
do § 4º do artigo 2º desta lei no caso de imóvel rural, compreendendo, em ambas 
as hipóteses, a construção e o terreno;  
II - intervenções irregulares em bens imóveis tombados, passíveis de aprovação 
somente mediante nova intervenção regularizadora, compreendendo:  
a) conservação, pintura ou reparação: 0,5% (meio por cento) a 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor venal da construção no caso de imóvel urbano ou do valor 
apurado nos termos do § 4º do artigo 2º desta lei para a construção no caso de 
imóvel rural;  
b) reforma ou alteração: 1% (um por cento) a 50% (cinquenta por cento) do valor 
venal da construção no caso de imóvel urbano ou do valor apurado nos termos do § 
4º do artigo 2º desta lei para a construção no caso de imóvel rural;  
III - intervenções irregulares em bens imóveis ou elementos protegidos por decisão 
de tombamento ambiental, passíveis de aprovação somente mediante nova 
intervenção regularizadora:  
a) urbano: 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do valor venal do terreno;  
b) rural: 10% (dez por cento) a 100% (cem por cento) do valor da área afetada, o 
qual corresponde à dimensão em metros quadrados da área afetada multiplicada 
pelo valor equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) o metro quadrado de 
terreno, nos termos do § 4º do artigo 2º desta lei;  
IV - intervenções irregulares em bens imóveis localizados em áreas envoltórias, 
passíveis de aprovação somente mediante nova intervenção regularizadora: 0,5% 
(meio por cento) a 5% (cinco por cento) do valor venal do terreno;  
V - intervenções iniciadas ou realizadas sem prévia autorização do CONPRESP ou de 
seu órgão técnico de apoio, mas passíveis de obter a aprovação sem necessidade 
de intervenções regularizadoras, em:  
a) bens imóveis urbanos tombados: 0,5% (meio por cento) do valor venal da 
construção;  
b) bens imóveis rurais tombados: 0,5% (meio por cento) do valor da construção, 
apurado nos termos do § 4º do artigo 2º desta lei;  
c) bens imóveis urbanos em área de tombamento ambiental ou em área envoltória 
de bens tombados: 0,5% (meio por cento) do valor venal do terreno;  
d) bens imóveis rurais em área de tombamento ambiental: 0,5% (meio por cento) 
do valor do terreno apurado nos termos do § 4º do artigo 2º desta lei.  
§ 1º. As multas estabelecidas neste artigo aplicam-se em iguais percentuais e 
proporções à hipótese de inexecução de serviços de conservação necessários à 
preservação da integridade e estabilidade física de bens tombados ou de bens 
protegidos por decisão de tombamento ambiental, que cause ou possa causar, 
conforme o caso, os mesmos danos aos bens, decorrentes da omissão na realização 
desses serviços.  



§ 2º. Os percentuais a que se referem as hipóteses tratadas nos incisos I a IV do 
“caput” deste artigo serão estabelecidos para cada infração, de acordo com a 
gravidade do dano, calculados nos termos do § 2º do artigo 2º desta lei.  
Art. 4º. Aplica-se o disposto no artigo 3º desta lei aos imóveis que estejam em 
processo de tombamento, hipótese em que o nível de preservação do bem imóvel, 
para fins de aplicação da multa, será definido mediante avaliação técnica, 
considerando, para tanto, imóveis de características similares já tombados.  
Art. 5º No caso de bem móvel tombado, o descumprimento das obrigações 
previstas na Lei nº 10.032, de 1985, e alterações posteriores, sujeitará o 
proprietário à aplicação das seguintes sanções:  
I - destruição ou mutilação: multa em valor equivalente a, no mínimo, R$ 
10.000,00 (dez mil reais) e, no máximo, a R$ 100.000,00 (cem mil reais);  
II - restauração sem prévia autorização: multa em valor equivalente a, no mínimo 
R$ 1.000,00 (mil reais) e, no máximo, a R$ 10.000,00 (dez mil reais);  
III - saída do bem para fora do território municipal sem autorização: multa em 
valor equivalente a, no mínimo, R$ 1.000,00 (mil reais) e, no máximo, a R$ 
10.000,00 (dez mil reais);  
IV - falta de comunicação na hipótese de extravio ou furto do bem tombado: multa 
em valor equivalente a, no mínimo, R$ 500,00 (quinhentos reais) e, no máximo, a 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais).  
§ 1º. Os danos aos bens móveis tombados, decorrentes da omissão na realização 
de serviços de conservação e manutenção, se equiparam, para efeito da aplicação 
de penalidades, às intervenções intencionais.  
§ 2º. A aplicação da sanção deverá observar a razoabilidade e a proporcionalidade, 
de acordo com a extensão do dano, o nível de tombamento, quando for o caso, o 
valor do bem e se o proprietário é reincidente.  
§ 3º. Os valores previstos neste artigo serão corrigidos na forma prevista no § 4º 
do artigo 2º desta lei.  
Art. 6º. O proprietário do bem móvel ou imóvel, tombado ou protegido, que tenha 
sofrido danos nos termos do artigo 1º ou do artigo 5º, será notificado para, sem 
prejuízo das sanções estabelecidas nesta lei, recompor, reconstruir ou restaurar o 
bem, de conformidade com as diretrizes traçadas pelo CONPRESP ou por seu órgão 
técnico de apoio.  
§ 1º. O projeto de recomposição, reconstrução ou restauro do bem deverá ser 
apresentado em, no máximo, 60 (sessenta) dias contados da data da notificação e 
prever prazo para início das obras não superior a 90 (noventa) dias contados da 
data da respectiva aprovação pelo CONPRESP ou por seu órgão técnico de apoio.  
§ 2º. Se o projeto não for apresentado no prazo previsto no § 1º deste artigo ou se 
não for respeitado o prazo para início das obras indicado no projeto aprovado, 
incidirá, para cada hipótese, multa de 10% (dez por cento) do valor venal no caso 
de bens imóveis, e R$ 10.000,00 (dez mil reais) no caso de bem móvel, sem 
prejuízo da adoção de outras providências tendentes à recomposição, reconstrução 
ou restauro do bem.  
Art 7º. A decisão referente à aplicação das sanções estabelecidas nesta lei 
competirá ao CONPRESP, após manifestação e cálculo discriminado de seu órgão 
técnico de apoio, o Departamento do Patrimônio Histórico, ao qual caberá também 
a lavratura do auto de infração e imposição da multa - AIIM e a notificação ao 
infrator, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data do recebimento do processo 
administrativo respectivo.  
Art 8º. As sanções constantes desta lei são aplicáveis com base na responsabilidade 
objetiva do proprietário do bem, na simples ocorrência de fato que viole qualquer 
dispositivo da Lei nº 10.032, de 1985, alterada pela Lei nº 10.236, de 1986, bem 
como desta lei, não excluindo o direito do Município ao ressarcimento de perdas e 
danos eventualmente apurados.  
Parágrafo único. As sanções não serão aplicadas quando o dano for decorrente de 
força maior, fato da natureza ou ação de terceiros, devidamente comprovados pelo 
interessado no processo administrativo correspondente.  



Art 9º. O proprietário do imóvel será notificado pessoalmente ou, se não for 
encontrado, por via postal, para efetivar o pagamento da multa no prazo que 
constar do respectivo boleto bancário.  
§ 1º. Os valores referentes ao pagamento da multa serão recolhidos à conta da 
Prefeitura do Município de São Paulo e, posteriormente, transferidos integralmente 
à conta-corrente específica do Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 
Ambiental Paulistano - FUNCAP, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura.  
§ 2º. Não ocorrendo o pagamento no prazo referido no “caput” deste artigo, o 
Departamento do Patrimônio Histórico deverá encaminhar o processo 
administrativo ao órgão competente da Procuradoria Geral do Município para 
inscrição na dívida ativa e cobrança judicial.  
Art. 10. As multas aplicadas com fundamento na Lei nº 10.032, de 1985, alterada 
pela Lei nº 10.236, de 1986, e no Decreto nº 47.493, de 20 de julho de 2006, a 
partir de 21 de julho de 2006, e não pagas até a data da publicação desta lei, 
desde que não estejam inscritas na dívida ativa, poderão ser revistas pelo 
CONPRESP de acordo com os parâmetros estabelecidos nesta lei e em seu decreto 
regulamentar, a requerimento do interessado, apresentado no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias contados da data da publicação desta lei.  
Parágrafo único. Prevalecerá, para fins de cobrança, o menor valor.  
Art. 11. São aplicáveis, em caráter excepcional, em situações de risco iminente ou 
dano aos bens do patrimônio cultural imóvel, sem prejuízo do disposto nos artigos 
2º a 4º e das demais cominações legais, as seguintes medidas, conforme o caso:  
I - remoção de coisas, incluídos componentes arquitetônicos;  
II - embargo da obra e interdição de locais ou atividades;  
III - demolição de obras ou instalações.  
Art. 12. Aplicam-se subsidiariamente ao procedimento de imposição das sanções 
previstas nesta lei as regras contidas na Lei nº 14.141, de 27 de março de 2006.  
Art. 13. Poderão ser utilizados até 2% (dois por cento) do valor total anual 
depositado no FUNCAP para o pagamento das despesas de averbação dos 
tombamentos realizados até a data de publicação desta lei.  
Art. 14. Decreto regulamentar definirá os conceitos e elementos pertinentes de que 
tratam os Anexos I a VI integrantes desta lei, bem como estabelecerá as regras 
complementares que se fizerem necessárias ao cumprimento do disposto nesta lei, 
em especial no que se refere aos procedimentos e prazos relativos a notificação, 
imposição e pagamento de multas.  
Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os artigos 
30, 31, 32, 33 e 34 da Lei nº 10.032, de 1985, com a redação dada pela Lei nº 
10.236, de 1986. Às Comissões competentes.”  
 



Anexo I integrante da Lei nº ,de de de . 
Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os seguintes níveis de preservação: 
- nível de preservação 1 (NP-1); 
- nível de proteção 1 (P-1); 
- preservação integral dos edifícios; 
- preservação de suas características internas e externas. 
 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS COMPONENTES PORCENTAGEM DOS DANOS PONTOS 
1. ESTRUTURAS 

240 PONTOS 
1.1. Volume original 

80 PONTOS 
1 a 25% 20 

26 a 50% 40 
51 a 75% 60 

76 a 100% 80 
1.2. Suportes verticais 

80 PONTOS 
1 a 25% 20 

26 a 50% 40 
51 a 75% 60 

76 a 100% 80 
1.3 Suportes horizontais 

80 PONTOS 
1 a 25% 20 

26 a 50% 40 
51 a 75% 60 

76 a 100% 80 
2. COBERTURAS 

160 PONTOS 
2.1. Forma original 

60 PONTOS 
1 a 25% 15 

26 a 50% 30 
51 a 75% 45 

76 a 100% 60 
2.2 Estrutura 
40 PONTOS 

1 a 25% 10 
26 a 50% 20 
51 a 75% 30 

76 a 100% 40 
2.3. Entelhamentos 

40 PONTOS 
1 a 25% 10 

26 a 50% 20 
51 a 75% 30 

76 a 100% 40 
2.4. Beirais e Platibandas 

20 PONTOS 
1 a 25% 5 

26 a 50% 10 
51 a 75% 15 

76 a 100% 20 
3. FACHADAS 
300 PONTOS 

3.1. Vedos e vãos 
100 PONTOS 

1 a 25% 25 
26 a 50% 50 
51 a 75% 75 

76 a 100% 100 
3.2. Esquadrias e grades 

100 PONTOS 
1 a 25% 25 

26 a 50% 50 
51 a 75% 75 

76 a 100% 100 
3.3. Acabamentos 

100 PONTOS 
1 a 25% 25 

26 a 50% 50 
51 a 75% 75 

76 a 100% 100 
4. AMBIENTES INTERNOS 

150 PONTOS 
4.1. Vedos e vãos 

75 PONTOS 
1 a 33% 15 

34 a 66% 30 
67 a 100% 45 

4.2. Esquadrias, grades e acabamentos. 
75 PONTOS 

1 a 33% 25 
34 a 66% 50 

67 a 100% 75 
5. AMBIENTES EXTERNOS 

150 PONTOS 
4.3 Elementos paisagísticos e acabamentos 

75 PONTOS 
1 a 33% 25 

34 a 66% 50 
67 a 100% 75 

4.4 Vegetação 
75 PONTOS 

1 a 33% 25 
34 a 66% 50 

67 a 100% 75 
 
  



Anexo II integrante da Lei nº , de de de . 
Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os seguintes níveis de preservação: 
- nível de preservação 2 (NP-2) e nível de preservação P2, quando devem ser preservadas a aparência externa do edifício, as áreas comuns (acessos, 
vestíbulos, salões, escadarias, área de distribuição), o mobiliário e a decoração das áreas comuns; 
- nível de proteção 2 (NP-2) e nível de proteção 2 (P-2), determinando a preservação integral de todos os elementos arquitetônicos e construtivos externos, bem 
como de elementos arquitetônicos e construtivos internos discriminados nas fichas cadastrais constantes do processo de tombamento, ou identificados através 
de diagnósticos e pesquisas; 
- preservação das características externas e de alguns elementos internos, discriminados na ficha cadastral de cada imóvel, que integra o processo de 
tombamento. 
 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS COMPONENTES PORCENTAGEM DOS DANOS PONTOS 

1. ESTRUTURAS 
240 PONTOS 

1.1. Volume original 
100 PONTOS 

1 a 25% 25 

26 a 50% 50 

51 a 75% 75 

76 a 100% 100 

1.2. Suportes verticais 
80 PONTOS 

1 a 25% 20 

26 a 50% 40 

51 a 75% 60 

76 a 100% 80 

1.3 Suportes horizontais 
60 PONTOS 

1 a 25% 20 

26 a 50% 40 

51 a 75% 60 

76 a 100% 80 

2. COBERTURAS 
160 PONTOS 

2.1. Forma original 
60 PONTOS 

1 a 25% 15 

26 a 50% 30 

51 a 75% 45 

76 a 100% 60 

2.2 Estrutura 
40 PONTOS 

1 a 25% 10 

26 a 50% 20 

51 a 75% 30 

76 a 100% 40 

2.3. Entelhamentos 
40 PONTOS 

1 a 25% 10 

26 a 50% 20 

51 a 75% 30 

76 a 100% 40 

2.4. Beirais e Platibandas 
20 PONTOS 

1 a 25% 5 

26 a 50% 10 

51 a 75% 15 

76 a 100% 20 

3. FACHADAS 
360 PONTOS 

3.1. Vãos 
120 PONTOS 

1 a 25% 30 

26 a 50% 60 

51 a 75% 90 

76 a 100% 120 

3.2. Esquadrias e grades 
120 PONTOS 

1 a 25% 30 

26 a 50% 60 

51 a 75% 95 

76 a 100% 120 

3.3. Acabamentos 
120 PONTOS 

1 a 25% 30 

26 a 50% 60 

51 a 75% 90 

76 a 100% 120 

4. AMBIENTES INTERNOS 
80 PONTOS 

4.1. Vedos e vãos 
40 PONTOS 

1 a 25% 10 

26 a 50% 20 

51 a 75% 30 

76 a 100% 40 

4.2. Esquadrias, grades e acabamentos. 
40 PONTOS 

1 a 25% 10 

26 a 50% 20 

51 a 75% 30 

76 a 100% 40 

5. AMBIENTES EXTERNOS 
160 PONTOS 

4.3 Elementos paisagísticos e acabamentos 
80 PONTOS 

1 a 25% 20 

26 a 50% 40 

51 a 75% 60 

76 a 100% 80 

4.4 Vegetação 
80 PONTOS 

1 a 25% 20 

26 a 50% 40 

51 a 75% 60 

76 a 100% 80 

 
OBSERVAÇÃO: Nos casos de imóveis tombados em NP-2 em que haja determinação apenas de preservação do volumetria externa, consultar o Anexo V 
integrante desta lei. 
 
 



Anexo III integrante da Lei nº ,de de de . 
Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os seguintes níveis de 
preservação: 
- nível de preservação 2 (NP-2) e nível de preservação P2, quando devem ser preservadas somente: 
- aparência externa do edifício; 
- características externas; 
- elementos arquitetônicos externos; 
- arquitetura externa; 
- nível de preservação 3 (NP-3) e nível de proteção 3 (NP-3) correspondendo à preservação de características arquitetônicas 
externas; 
- preservação de seus elementos arquitetônicos externos, como fachadas, coberturas e acessos.  
 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS COMPONENTES PORCENTAGEM DOS DANOS PONTOS 
1. ESTRUTURAS 

360 PONTOS 
1.1. Volume original 

180 PONTOS 
1 a 25% 45 
26 a 50% 90 
51 a 75% 135 

76 a 100% 180 
1.2. Suportes verticais 

100 PONTOS 
1 a 25% 25 
26 a 50% 50 
51 a 75% 75 

76 a 100% 100 
1.3 Suportes horizontais 

80 PONTOS 
1 a 25% 20 
26 a 50% 40 
51 a 75% 60 

76 a 100% 80 
2. COBERTURAS 

220 PONTOS 
2.1. Forma original 

80 PONTOS 
1 a 25% 20 
26 a 50% 40 
51 a 75% 60 

76 a 100% 80 
2.2 Estrutura 
40 PONTOS 

1 a 25% 10 
26 a 50% 20 
51 a 75% 30 

76 a 100% 40 
2.3. Entelhamentos 

60 PONTOS 
1 a 25% 15 
26 a 50% 30 
51 a 75% 45 

76 a 100% 60 
2.4. Beirais e Platibandas 

40 PONTOS 
1 a 25% 10 
26 a 50% 20 
51 a 75% 30 

76 a 100% 40 
3. FACHADAS 
420 PONTOS 

3.1. Vãos 
140 PONTOS 

1 a 25% 35 
26 a 50% 70 
51 a 75% 105 

76 a 100% 140 
3.2. Esquadrias e grades 

140 PONTOS 
1 a 25% 35 
26 a 50% 70 
51 a 75% 105 

76 a 100% 140 
3.3. Acabamentos 

140 PONTOS 
1 a 25% 35 
26 a 50% 70 
51 a 75% 105 

76 a 100% 140 
 
  



Anexo IV integrante da Lei nº ,de de de . 
Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os seguintes níveis de 
preservação: 
- nível de preservação 3 (NP-3), correspondendo à definição de características arquitetônicas externas existentes, visando sua 
harmonização com aquelas classificadas como NP-1 ou NP-2; 
- para áreas ou bairros protegidos por tombamento ambiental: 
- preservação da vegetação de porte arbóreo e ajardinamentos; 
- preservação de área permeável do lote; 
- preservação dos limites dos lotes; 
- preservação da densidade construída existente e possível no lote; 
- preservação das alturas máximas das edificações; 
- preservação da tipologia de paisagem que compõe o conjunto urbano, rural ou florestal. 
 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS COMPONENTES PORCENTAGEM DOS DANOS PONTOS 
1. ESTRUTURAS 

300 PONTOS 
1.1. Volume original 

300 PONTOS 
1 a 25% 75 
26 a 50% 150 
51 a 75% 225 

76 a 100% 300 
2. ESPAÇO EXTERNO 

700 PONTOS 
2.1. Limites do lote 

100 PONTOS 
1 a 25% 25 
26 a 50% 50 
51 a 75% 75 

76 a 100% 100 
2.2. Área permeável 

300 PONTOS 
1 a 25% 75 
26 a 50% 150 
51 a 75% 225 

76 a 100% 300 
2.3. Vegetação 
300 PONTOS 

1 a 25% 75 
26 a 50% 150 
51 a 75% 225 

76 a 100% 300 
 
 
 
 
Anexo V integrante da Lei nº , de de de . 
Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os seguintes níveis de 
preservação: 
- preservação da volumetria existente; 
- preservação da densidade construída existente e possível no lote; 
- nível de preservação 2 (NP-2), quando determina a preservação da volumetria externa do imóvel; 
- nível de proteção 4 (NP-4), quando determina restrições especiais quanto a altura e recuos, visando à preservação da 
ambiência dos bens tombados nos níveis NP-1, NP-2 e NP-3; 
- nível de proteção 4 (NP-4), quando determina o controle da volumetria do imóvel. 
 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS PORCENTAGEM DOS DANOS PONTOS 
1. ESTRUTURAS 

500 PONTOS 
1 a 25% 200 
26 a 50% 300 
51 a 75% 400 

76 a 100% 500 
2. ESPAÇO EXTERNO 

500 PONTOS 
1 a 25% 200 
26 a 50% 300 
51 a 75% 400 

76 a 100% 500 
 
  



Anexo VI integrante da Lei nº ,de de de . 
Tabela de pontuação sobre danos à ambiência ou vizinhança de bem tombado, causados por intervenções em imóveis 
localizados em área envoltória ou área de entorno, cuja resolução de tombamento ou de regulamentação determina as 
seguintes restrições: 
- limitação da altura; 
- preservação da volumetria existente; 
- preservação da densidade construída existente e possível no lote; 
- colocação de mobiliário urbano e anúncios, dentre outros. 
 

ELEMENTOS ALTERADOS PORCENTAGEM DOS DANOS PONTOS 
1. ELEMENTOS CONSTRUTIVOS E ÁREAS EXTERNAS 

500 PONTOS 
1 a 25% 200 
26 a 50% 300 
51 a 75% 400 

76 a 100% 500 
2. INTERFERÊNCIA OU PREJUÍZO NA AMBIÊNCIA DO BEM TOMBADO 

500 PONTOS 
1 a 25% 200 
26 a 50% 300 
51 a 75% 400 

76 a 100% 500 
 
 
 
 
Anexo VII integrante da Lei nº ,de de de . 
Quadro de valores referentes à somatória de pontos correspondentes aos danos causados no bem imóvel tombado ou 
preservado, a ser aplicado para o cálculo do valor das multas, constantes dos Anexos I, II, III, IV, V e VI. 
 

SOMATÓRIO DOS PONTOS GRAVIDADE DO DANO (G) 
10 a 100 0,5% G = 0,005 

101 a 200 1% G = 0,01 
201 a 300 5% G = 0,05 
301 a 400 10% G = 0,10 
401 a 500 25% G = 0,25 
501 a 600 50% G = 0,50 
601 a 700 75 % G = 0,75 
701 a 800 90% G = 0,90 
801 a 900 100% G = 1,00 
901 a 1000 200% G = 2,00 

 
 
 
Anexo VIII integrante da Lei nº , de de de . 
Fórmula de cálculo do valor de multas por irregularidades praticadas, em descumprimento à legislação de preservação: 

VM = VMin +l x G x VV 

VM = Valor da multa, expresso em reais. 

VV = Valor venal do bem imóvel urbano ou do valor apurado nos termos do § 4º do artigo 2º desta lei para bem imóvel rural, 
expresso em reais. 

I = Intervalo teórico entre máximo e mínimo da gravidade do tipo de irregularidade, expresso em porcentagem do valor venal do 
imóvel, parâmetro estabelecido no artigo 3º da Lei nº , de de de . 

VMin = Valor mínimo da multa, variável de acordo com o tipo de irregularidade, parâmetro mínimo estabelecido no artigo 3º da 
Lei nº , de de de , expresso em reais. 

G = Gravidade da irregularidade efetivamente praticada, expresso em porcentagem de I, o intervalo de gravidade estabelecido 
no artigo 3º da Lei nº , de de de . 

Nota: Os conceitos e elementos pertinentes de que tratam os Anexos I a VI integrantes desta lei serão definidos em decreto 
regulamentar. 
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